9

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 186/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA, e dá outras providências.

Constituem objetivos deste projeto de lei a ordenação da paisagem e o atendimento das necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, mediante a criação de novos padrões, mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos no território do Município de Londrina.

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O presente projeto de lei vai ao encontro das diretrizes da Constituição Federal, uma vez que a estética urbana deve ser fruto da compatibilização de direitos individuais e do interesse público, pois a Carta Maior garante a todos, em seu art. 225, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e impõe ao Poder Público a incumbência de “controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente” (inciso V).”
PARECER TÉCNICO:
O Código de Posturas do Município contém as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município e estatui as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas ou jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou a omissão de atos de particulares e o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de produção e de prestação de serviços, no sentido de disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.

As disposições sobre a Publicidade em Geral, a serem observadas em nosso Município, são definidas pelo Código de Posturas em seu Capítulo IX, artigos 186 a 199.

Por meio do artigo 188, o Código de Posturas estabelece que não será permitida a publicidade quando:

I – pela sua natureza, provoque aglomeração prejudicial ao trânsito público;

II – de alguma forma prejudique os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas naturais, monumentos típicos, históricos e tradicionais e, ainda, em frente a praças, parques e jardins públicos;

III – seja ofensiva à moral ou contenha dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou instituições;

IV – obstrua, intercepte ou reduza o vão das portas e janelas e respectivas bandeiras;

V – contenha incorreções de linguagem;

VI – pelo seu número ou má distribuição, prejudique os aspectos das fachadas, ou visibilidade dos prédios;

VII – for de cigarro ou bebidas alcoólicas e distar menos de 100 metros de pré-escolas e escolas de 1o, 2o ou 3o graus;

VIII – for de conteúdo erótico-pornográfico.

Reforçando os dispositivos do artigo 188, acima transcritos, que visam a preservar a paisagem urbana e a diminuir a poluição visual causada pelo excesso de peças publicitárias espalhadas pela cidade, o Prefeito Homero Barbosa Neto propõe, por meio deste projeto de lei — denominado de Cidade Limpa — a criação de novos padrões, mais restritivos, de anúncios visíveis dos logradouros públicos no território do Município de Londrina, com vistas à ordenação da paisagem e ao atendimento das necessidades de conforto ambiental, com a consequente melhoria da qualidade de vida urbana.

O projeto classifica os anúncios em três categorias: anúncio indicativo (aquele que visa apenas a identificar, no próprio local da atividade, o estabelecimento ou o profissional que dele faz uso); anúncio publicitário (aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se exerce a atividade); e anúncio especial (aquele com finalidade cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, esta última destinada à informação do público para aluguel ou venda de imóvel).

Os anúncios indicativos, segundo o projeto, deverão atender às seguintes condições:

I – quando a testada do imóvel for inferior a 10,00 metros lineares, a área total do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m²;

II – quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00 e inferior a 100,00 metros lineares, a área total do anúncio não deverá ultrapassar a 4,00m²;
III – quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas que contornam cada elemento inserido na fachada;

IV – quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou estruturas tubulares, estes deverão estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a altura máxima de 5,00m, incluídas a estrutura e a área total do anúncio.

Ainda nos termos do Projeto Cidade Limpa:

I – ficam proibidos anúncios que prejudiquem o trânsito ou sinais de comunicação institucional destinados à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a denominação dos logradouros públicos;

II – fica proibida a instalação de anúncios:

a) em torres ou postes de transmissão de energia elétrica;

b) nos dutos de gás e de abastecimento de água, nos hidrantes, nas torres d’água e em outros similares;

c) nas árvores de qualquer porte;

d) nos postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura;

e) nos veículos automotores, nas motocicletas, nas bicicletas e similares e nos trailers ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuando aqueles para transporte de carga;

f) nas vias, nos parques, nas praças e em outros logradouros públicos, salvo os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidas por legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, instalados nas respectivas confluências;
g) faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;

h) nos muros, nas paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou não;

i)     nos leitos dos rios e dos cursos d’água, nos reservatórios, nos lagos e nas represas, conforme legislação específica;

j)     nas obras públicas de arte, como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio estadual ou federal.

III – será permitido somente um único anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as informações necessárias ao público, com exceção dos imóveis com testada igual ou superior a 100,00 metros lineares, onde poderão ser instalados dois anúncios, com área total não superior a 10,00m² cada um, e com distância mínima entre eles de 40,00m;

IV – na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o anúncio indicativo poderá ser subdividido em outros, desde que sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1o do art. 7o do projeto;

V – quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências do art. 7o do projeto;

VI – não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de propriedade pública ou privada, com exceção da instalação de anúncio indicativo, caso seja exercida atividade que possua a devida licença de funcionamento na área não-edificada;
VII – não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com a colocação de painéis ou outro dispositivo;
VIII – não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado;

IX – o anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada, com exceção do anúncio afixado nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de funcionamento, que poderá avançar até 0,15m sobre o passeio;

X – será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura das letras não ultrapasse 0,20m;
XI – qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m;

XII – ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas das edificações;

XIII – não será permitida, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a colocação de banners, de faixas ou de qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando a chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas neste projeto de lei;

XIV – fica proibida, no âmbito do Município de Londrina, a colocação de anúncio publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não;

XV – os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo máximo de quinze dias, a contar da data da realização da eleição ou plebiscito;

XVI – o anúncio de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para a venda de imóvel, não poderá ultrapassar a 1,00m² de área, devendo estar contido dentro do lote;

XVII – todos os anúncios deverão ser objeto de autorização administrativa e deverão estar em conformidade com a padronização definida neste projeto de lei e em decreto regulamentador, naquilo que for necessário, até 31 de dezembro de 2009, ficando revogadas, desde a publicação da presente lei, todas as autorizações e licenças anteriormente concedidas;

XVIII – os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, instalados, com ou sem licença ou autorização expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados até 31 de dezembro de 2009;

XIX – as novas autorizações a serem expedidas constituirão fato gerador da taxa de publicidade a que alude o art. 223 do Código Tributário Municipal – Lei Municipal no 7.303, de 30 de dezembro de 1997;
XX – a inobservância dos dispositivos deste projeto de lei importará a incidência de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), acrescida de R$ 100,00 (cem reais) para cada metro quadrado que exceder os limites fixados neste projeto ou em decreto regulamentador, admitida a proporcionalidade;

XXI – persistindo a infração, após a aplicação da primeira multa, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, podendo ser reaplicada a cada trinta dias, a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos relativos à retirada do anúncio irregular pela Administração, que, para tanto, poderá adotar medidas para sua retirada, ainda que esteja instalado em imóvel privado;

XXII – para os efeitos deste projeto de lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado, bem como o anunciante;

XXIII – os dispositivos deste projeto de lei serão aplicados também a todos os pedidos de autorização ou licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
Isto posto, anotamos que, de uma forma geral, o projeto:

I - limita os anúncios das atividades e dos produtos aos locais onde estes são ofertados aos consumidores;
II - consolida a proibição de colocação de anúncios, entre outros, em árvores de qualquer porte, em vias, parques, praças e outros logradouros públicos, em postes, em sinalização de trânsito e em obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis;
III - extingue os outdoors;
IV - proíbe propagandas em laterais de prédios;
V - proíbe a instalação de qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados;
VI - proíbe a instalação de anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis;
VII - proíbe a instalação de anúncios em marquises, saliências ou recobrimento de fachadas;
VIII - proíbe a colocação de banners ou faixas que anunciem ofertas e promoções na área externa dos estabelecimentos;
IX - limita, em cinco metros de altura, os totens com anúncios publicitários, e apenas para anunciar o negócio onde está instalado;
X - extingue pinturas em muros;
XI - define o prazo máximo de quinze dias, após a realização de eleição ou de plebiscito, para a retirada de anúncios referentes à propaganda eleitoral; e 
XII - proíbe que placas de empresas avancem sobre a calçada — prática disseminada pelas ruas da cidade.

As placas devem se limitar às fachadas dos imóveis: caso tenham até 10,00m de frente, a placa pode ter 1,5m². Imóveis com frente entre 10,00m e 100,00m só poderão ter anúncios que não ultrapassem 4,00m² de área.

Anúncios imobiliários ficam restritos a um metro quadrado e dentro do terreno.
O projeto permite ainda que a Prefeitura entre em terrenos privados ou públicos e remova as estruturas publicitárias neles instaladas, caso o infrator não proceda à regularização ou à remoção do anúncio instalado em desconformidade com este projeto de lei. Neste caso, o proprietário do terreno ou do prédio onde o anúncio irregular estiver instalado também pode ser responsabilizado, bem como o próprio anunciante.

Dentro desse mesmo contexto, sem contar as especificidades da iniciativa adotada em cada local, cidades como Belo Horizonte, Brasília, Porto Alegre, Goiânia, Vitória, Curitiba, Uberlândia e Rio de Janeiro apresentaram propostas com vistas a limitar os espaços legais de exibição da mídia exterior e, consequentemente, minimizar a poluição visual da paisagem urbana.

Especificamente em São Paulo, foi editada a Lei Municipal no 14.223, de 26 de setembro de 2006 ( que ficou nacionalmente conhecida como Lei da Cidade Limpa ( proibindo todo tipo de publicidade externa, como outdoors, painéis em fachadas de prédios, pinturas em muros, anúncios publicitários em táxis, ônibus e bicicletas, e fazendo restrições aos anúncios indicativos, aqueles que identificam no próprio local a atividade exercida.

Em nosso Município, a realidade não é diferente de outros municípios que enfrentam abusos e excessos por parte de anunciantes, de agências de propaganda e de empresas de comunicação visual exterior.

Desta forma, entendemos que as regras da comunicação exterior realmente devem ser repensadas pelo Poder Público, e editadas novas normas com vistas a minimizar o impacto negativo à paisagem urbana provocado pelo excesso de peças publicitárias existentes nas vias públicas.

Entretanto, por ser proposta polêmica, que envolve interesses diversos, ponderamos que esta deveria ser discutida previamente, em audiência pública, com representantes do Executivo, com entidades e profissionais da mídia externa, com a ACIL, com o Sinduscon, com o Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina, com o Instituto de Arquitetos do Brasil, com os veículos de comunicação e com a sociedade como um todo, para se definir uma proposta que harmonize os interesses dos profissionais de propaganda, do comércio e da sociedade, com respeito à livre iniciativa e ao meio ambiente.
No entanto, competirá à Comissão, em seu Voto, definir os encaminhamentos que entender convenientes e/ou a acolhida do projeto, nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 26 de agosto de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/mags

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 186/2009

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, quanto ao mérito, por emitir VOTO FAVORÁVEL, desde que sejam cumpridas as solicitações do SEPEX – Sindicato das Empresas de Publicidade Externa do Estado do Paraná, e também que se faça um aprofundamento da discussão, mediante audiência pública, na presença dos segmentos interessados.

SALA DAS SESSÕES, aos 24 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

                       Rodrigo Gouvêa                                              Roberto Fortini

                     Presidente/Relator                                             Vice-Presidente
